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GT 10: PERSPECTIVA TERRITORIAL DO DESENVOLVIMENTO RURAL: PRÁTICAS, POLÍTICAS E PROCESSOS NO CONTEXTO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

RESUMO 
Este artigo tem por objetivo discutir o processo de territorialização de políticas públicas, a partir do enfoque teórico-metodológico da Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST). Na sequência, aponta-se exemplos de políticas que, ao longo do tempo, perderam o controle social na esfera territorial e de casos de territorialização de políticas públicas que já ocorrem em alguns territórios. Esse debate se insere no contexto de retomada da política territorial pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, depois do desmonte dessa política ocorrido entre 2016 e 2022.
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INTRODUÇÃO
Este artigo dialoga com o propósito da Secretaria de Governança Fundiária, Desenvolvimento Territorial e Socioambiental do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (SFDT/MDA) em retomar a política de desenvolvimento territorial sustentável. Entre 2003 e 2016, MDA implementou, em um primeiro momento, o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (Pronat) e, a partir de 2008, coordenou também, o Programa Territórios da Cidadania (PTC), culminando na composição de 243 Territórios Rurais homologados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf).
Com o impeachment da Presidenta Dilma Roussef em 2016, a política territorial e outras políticas voltadas para a agricultura familiar foram desmontadas. Com a reeleição do Presidente Lula em 2022 e a recriação do MDA, a tarefa de reconstrução de políticas públicas anteriores se tornou prioritária e desafiadora, considerando-se a conjuntura política e orçamentária adversa e profundamente distinta em comparação ao período anterior. No que se refere à política territorial, em que pese seu desmantelamento, alguns legados contribuem para a sua retomada.
Essa política teve maior aderência nos estados da região Nordeste. O caso do estado da Bahia é o que ganhou maior notoriedade por ter sido incorporada nas ações de planejamento e de intervenção de distintas secretarias de sucessivos governos estaduais (Dias, 2016). Outros estados nordestinos também adotaram, de formas e intensidades diversas, os preceitos do desenvolvimento territorial sustentável. Uma articulação nacional de atores e organizações territoriais foi instituída, dando origem à Rede Nacional de Colegiados Territoriais, em referência ao principal espaço de governança da política na esfera territorial.
Com a retomada das discussões sobre essa política a partir de 2023, a sua maior aderência nos estados do Nordeste se tornou evidente. Em março de 2025, dos 152 territórios cujos colegiados territoriais solicitaram validação de homologação ou a criação de novos territórios junto ao Condraf, 104 (68,4%) são dessa região. Dentre os inúmeros desafios para operacionalizá-la, a disponibilidade orçamentária representa um dos principais gargalos. Diferente do período anterior, o MDA não dispõem de recursos financeiros para contratar agentes de desenvolvimento territorial sustentável para atuar nos territórios que validaram suas homologações, nem para financiar projetos coletivos de famílias de agricultores. Não sem dificuldades, o Ministério tem disponibilizado assessoria na esfera estadual para atuar na rearticulação dos colegiados territoriais, mas em muitos estados, as adversidades políticas contrárias a esse tipo de política dificultam a sua operacionalização. Como alternativa, algumas ações, a exemplo do Projeto Dom Helder Câmara, foram desenhadas na perspectiva territorial, buscando assim contribuir para o financiamento da política[footnoteRef:4]. [4:  O “Projeto articulação e diálogo sobre políticas para reduzir a pobreza e desigualdade no nordeste semiárido” foi criado em 2001 e conta com apoio do Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola. Mais conhecido por Projeto Dom Helder Câmara, em homenagem ao arcebispo emérito de Olinda e Recife (1909-1999), a partir de 2003 passou a integrar as ações do MDA e em 2023 adotou a territorialização das suas ações, atuando em trinta territórios.] 

O objetivo principal deste artigo consiste em discutir o processo de territorialização de políticas públicas, inicialmente mobilizando o enfoque teórico-metodológico da Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST) para, na sequência, apontar alguns exemplos de políticas que, ao longo do tempo, perderam o controle social na esfera territorial, bem como de casos de sucesso de territorialização de políticas públicas. O tema do protagonismo dos colegiados territoriais nesse processo não será priorizado na discussão, mas parte-se do pressuposto que, em estados onde essa institucionalidade estiver atuante, a territorialização de políticas públicas tende a ser mais eficaz.

DA PROXIMIDADE GEOGRÁFICA À PROXIMIDADE SOCIAL
Nesta formulação parte-se das noções de territórios dados e territórios construídos, as quais correspondem, respectivamente, a duas modalidades de proximidades dos atores territoriais: uma geográfica e outra social (Pecqueur, 2006; Glon; Pecqueur, 2016). A primeira não implica necessariamente na existência da segunda. Atores sociais próximos do ponto de vista geográfico (territórios dados) podem não adotar ações cooperadas, com o propósito de resolver problemas compartilhados (territórios construídos). Um território dado corresponde, normalmente, a delimitações geográficas definidas por políticas públicas ou de natureza administrativa. Já as ações cooperadas que dão origem aos territórios construídos, pressupõem a proximidade social, que se materializa por negociações, acordos e a construção de coalizões sociopolíticas entre categorias diversas de atores territoriais.
O propósito principal de ações formais de Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS), sejam elas coordenadas por organizações públicas, privadas ou da sociedade civil, consiste em propiciar as condições sociopolíticas e materiais para aumentar a densidade institucional de um território dado por meio de iniciativas variadas de cooperação. Esse propósito está interligado ao desafio de construir arranjos ou sistemas de governança territorial que articulem, aprofundem e complexifiquem essas ações, de forma a ampliar o acesso a novos recursos materiais, imateriais, financeiros e humanos, seja via políticas públicas, seja junto ao setor privado. Nesse sentido, a análise de Pecqueur (2001) sobre o enfoque teórico-metodológico da CBST permite avançar na compreensão de entender as diferentes interações que se estabelecem ou que têm potencial para se articular em um território dado de forma a ofertar um conjunto de produtos e serviços territoriais de qualidade, vinculados à história, cultura e paisagens territoriais.

Componentes da CBST: inventário e especificação de recursos territoriais
A realização de um diagnóstico territorial a partir dos componentes principais da CBST pressupõe em não só identificar, mas historicizar e criar condições para que a criatividade territorial seja alavancada. Essa etapa do diagnóstico permite subsidiar as ações tanto de prospecção de novas iniciativas quanto de melhorias daquelas que já se encontram em curso, por meio do fortalecimento de conexões já existentes ou passíveis de serem estabelecidas. A ampla maioria dos territórios rurais brasileiros teve ao longo do tempo ações formais de desenvolvimento territorial promovidas por organizações públicas, privadas ou da sociedade civil. Muitas dessas iniciativas não se concretizaram da forma como foram planejadas, algumas ficaram no meio do caminho e outras foram abortadas. Não são poucas, no entanto, as experiências exitosas, fruto da criatividade e empenho dos atores territoriais, conforme demonstram Glon e Pecqueur (2016) para o caso francês. Independente dos resultados, todas deixam legados, aprendizados e lições que precisam ser consideradas nas novas ações (Olivier de Sardan, 1995). A etapa de diagnóstico territorial pode ser mais ou menos participativa (Peron; Janin; 2020)[footnoteRef:5]. [5:  A equipe do Laboratório de Estudos da Multifuncionalidade Agrícola e do Território (Lemate/UFSC) pretende adaptar o guia metodológico formulado por esses autores às situações dos territórios rurais brasileiros. Uma iniciativa piloto de curso EaD apresenta alguns elementos nessa direção e pode ser acessado de forma livre, com direito a certificado da UFSC. Outra atividade nessa direção é a Escola de Verão e das Águas que, nas quatro edições já realizadas desde 2022, deu visibilidade a inúmeros territórios rurais criativos brasileiros. As sessões dessas quatro edições estão disponíveis no canal youtube do Lemate/UFSC.] 

	O estudo pioneiro de Colletis e Pecqueur (1993) sobre o que, na atualidade, se denomina de recurso territorial específico, abriu uma profícua agenda de pesquisa e de ações aplicadas sobre o tema. Esse tipo de recurso não se restringe ao campo produtivo, pois integra a riqueza sociocultural e ambiental dos territórios. A priorização da visão mercantil dos recursos não condiz com a diversidade de iniciativas inventariadas nos territórios (Gumuchian; Pecqueur, 2007; Cazella et al., 2019; Tecchio et al., 2021;). A concepção de uma definição renovada de recursos passa por compreender e incorporar nos projetos territoriais os vários sentidos que os atores do território atribuem aos recursos (Glon; Pecqueur, 2016). Nesse sentido, os recursos imateriais assumem uma relevância qualitativa e, portanto, não mensurável, que se sobrepõe e impregna os recursos materiais de um valor simbólico e único para cada território. Esse processo está na base da noção de especificação de recursos territoriais e explica a dificuldade ou mesmo impossibilidade de reproduzir uma mesma dinâmica em outros territórios (Glon; Pecqueur, 2016; Cazella, Dorigon, Pecqueur, 2022; Tecchio et al., 2023).
Um componente importante da CBST é o cenário com o qual os produtos e serviços territoriais diferenciados estão imersos. Esse componente é constituído por bens públicos e privados associados a paisagens típicas (naturais e cultivadas), especificidades climáticas, sítios arqueológicos, patrimônio histórico e arquitetônico, parques naturais e áreas de preservação permanente, rios, florestas, correntezas e quedas d’água, ventos predominantes, montanhas e outros tipos de relevos, etc. O tema da Renda de Qualidade Territorial, central nos esforços de convencimento de agentes públicos sobre a relevância econômica das microiniciativas territoriais, decorre da associação da qualidade intrínseca dos produtos e serviços com a qualidade territorial (Mollard, 2001; Ramos et al., 2024).
As tradições e práticas culturais de distintas etnias, povos e comunidades tradicionais enriquecem o cenário territorial. Nesse campo, a micro-história do território ainda precisa, em muitos casos, ser contada ou recontada, dado que o reconhecimento e integração dessa diversidade em iniciativas de desenvolvimento territorial sustentável ainda estão por fazer (Giombelli, Tecchio, Boni, 2022). A diversidade de atores sociais e as distintas formas de cooperação, mas também de conflitos e de disputas de poder presentes nos territórios, impõem a tarefa de conceber sistemas policêntricos de governança, que contemplem os multiatores territoriais implicados ou que podem contribuir nas ações de valorização de produtos e serviços de qualidade. A ideia de policentrismo aqui adotada se inspira na formulação de Ostrom, Tiebout; Warren (1961) e Ostrom (2010), para quem os sistemas policêntricos de governança territoriais são constituídos por centros autônomos e por distintas categorias de atores territoriais. Esses atores mantêm interações variadas entre si, mas também com atores sociais e políticos de escalas supra-territoriais.
O policentrismo contempla o fato de determinadas organizações territoriais que atuam em certos espaços públicos representarem uma parte das forças vivas do território. Por razões diversas, uma gama de outras organizações não participa de certas institucionalidades, mas podem ser mobilizadas seja para ampliar e fortalecer as ações, seja porque disputam poder e acesso a recursos públicos em outros espaços, ou ainda porque podem se transformar em parceiras na concepção e execução de projetos coletivos que lhes interessam. As organizações que tensionam ou questionam a legitimidade de determinadas iniciativas públicas para atuar no monitoramento ou operacionalização de políticas públicas, por vezes, bloqueiam ou minam as ações previstas, não podendo, portanto, ser simplesmente ignoradas. No caso da territorialização de políticas públicas, o desafio maior, por vezes, consiste em construir coalizões políticas, que legitimem as diretrizes que se pretende empreender.
A análise de Piraux (2024) sobre as experiências de governança da política de desenvolvimento territorial sustentável do Governo Federal do Brasil no período entre 2003 e 2016, sugere um conjunto de orientações sobre o tema: i) Adoção de uma abordagem modesta com envolvimento gradual das partes interessadas; ii) Construção de uma missão compartilhada, que oriente a definição de objetivos; iii) Definição processual de regras operacionais e divisão de tarefas; iv) Exercitar o gerenciamento de diferenças, tensões e conflitos; iv) Conceber e executar pequenos projetos, pois conquistas e retornos rápidos estimulam a participação.
Na sequência discute-se a territorialização de políticas pública, a partir de exemplos práticos. Antes de prosseguir convém lembrar que a criatividade e a participação social representam características inerentes às iniciativas de desenvolvimento territorial sustentável (Glon; Pecqueur, 2016). Não se tem a pretensão, portanto, de que as ideias aqui formuladas representem ações prioritárias de territorialização de políticas públicas, nem que sejam aplicáveis em todos os territórios.

A TERRITORIALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: ALGUNS EXEMPLOS PRÁTICOS
Neste tópico, a referência inicial será Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), por se tratar da principal política do MDA. Diversos trabalhos demonstram o quanto o Pronaf, criado a partir de pressão política iniciada ainda na década de 1980 por parte de organizações da agricultura familiar, acabou com o tempo se moldando, em grande medida, à trajetória do crédito rural convencional (Schneider, Cazella, Mattei, 2004; Capellesso, Cazella, Búrigo, 2018). 
Na atualidade, os mecanismos de controle social na esfera territorial referente à implementação do Pronaf são pontuais ou mesmo inexistentes. A discussão sobre a territorialização desse Programa remete à reflexão de uma das críticas formuladas por estudos acadêmicos, que pode ser resumida na expressão de que o Pronaf “faz mais do mesmo”. Ou seja, uma parcela significativa da agricultura familiar, categoria social cuja característica principal é a sua diversidade social, não logrou êxito em acessar os serviços de crédito rural ou o fez de forma descontinuada e pontual.
Para aprofundar essa discussão, o caso do Pronaf B, que representa as operações de microcrédito dentro do Programa, é elucidativo, mas análise semelhante pode ser feita para outras modalidades, em especial o Pronaf Agroecologia e Mulher. Por qual razão o Pronaf B não se tornou uma opção de microcrédito para todas as regiões do país, ficando restrito às regiões Nordeste e Norte? Sabe-se que essas duas regiões concentram o maior número de unidades agrícolas familiares empobrecidas e que os Fundos Constitucionais destinados para essas duas regiões aportam recursos para que essa modalidade seja operada. No entanto, as demais regiões do País também têm famílias agrícolas empobrecidas que não são atendidas pela política de crédito rural. O fato das principais organizações da agricultura familiar não incluírem essa demanda nas suas pautas de reivindicações é revelador do distanciamento dessas organizações na operacionalização da política e, em particular, da realidade socioeconômica e política das famílias agricultoras que se enquadram nessa modalidade de crédito rural.
	A experiência de gestão do Pronaf B levada a cabo pelo Banco do Nordeste por meio do Programa Agroamigo representa um caso de sucesso, que incorporou as principais metodologias exitosas de microcrédito (Machado, Barbosa, Ribeiro da Silva, 2023). Três aspectos se destacam dentre os procedimentos operacionais adotados: priorizar o acesso ao crédito por parte das mulheres, liberar recursos financeiros de forma gradual e progressiva à medida que os projetos são implementados e instituir a figura dos agentes de microcrédito, em geral jovens das próprias comunidades rurais. A experiência do Agroamigo carece, no entanto, de um aprofundamento dos seus vínculos territoriais, a exemplo da interação desses agentes de microcrédito com organizações de apoio e de representação da agricultura familiar que atuam nos territórios. A territorialização do Pronaf, em particular da modalidade B, pode se dar de diversas formas, com destaque para a busca ativa de novos beneficiários, a inclusão de mulheres agricultoras, a começar pelo Cadastro da Agricultura Familiar e apoio técnico às famílias contempladas da parte de organizações territoriais.
Ampliar a incidência e abrangência dos sistemas de certificação participativa da agricultura orgânica e agroecológica é outra ação de territorialização de ações públicas, que fortalece o ideário de produzir alimentos saudáveis e de assegurar a soberania alimentar. Em abril de 2024, a base de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento tinha o registro 26.237 produtores certificados, sendo 11.804 por certificadoras privadas, 9.396 por Organismos Participativos de Avaliação da Conformidade (OPAC) e 5.037 por Organismos de Controle Social (OCS)[footnoteRef:6]. Ao todo, dez empresas privadas ou institutos, 383 OCS e 39 OPAC asseguram na atualidade a certificação orgânica no País. Do total de agricultores certificados por OPAC, a Rede Ecovida, iniciativa pioneira nessa modalidade de certificação orgânica, presente nos três estados do Sul e em São Paulo (Rover, 2011), agrega 5.371 famílias (57,2%) de agricultores. Essa experiência inspirou outras organizações registradas como OPAC. Na base dessa modalidade de certificação estão grupos de famílias de agricultores com cerca de 15 integrantes, que se articulam com outros grupos próximos. Para além de cumprir as exigências legais da certificação participativa, os membros desses grupos compartilham conhecimentos técnicos e operam formas conjuntas de comercialização. Os OCS e OPAC são organismos territorializados, cujas estruturas merecem ser apoiadas de distintas formas pelo poder público, seja via serviços de assistência técnica e extensão rural, seja por políticas públicas específicas, a exemplo da ampliação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). [6:  A principal diferença entre OCS e OPAC é que o primeiro se volta para agricultores familiares que comercializam de forma direta, prevalecendo a relação de confiança entre produtores e consumidores. Já o OPAC, a comercialização não se limita à venda direta e, para tanto, tem um sistema mais complexo de controle social.] 

	Outro exemplo de territorialização de políticas públicas tem a ver com as agroindústrias familiares e seus distintos canais de comercialização. Essas pequenas agroindústrias cumprem um relevante papel de valorização de recursos territoriais específicos, tangíveis e intangíveis (Lauermann, Capellesso, Gazolla, 2022; Ribeiro, Capellesso, Cazella, 2024; Cazella et al., 2024). Muitas famílias que operam na informalidade nutrem o desejo de atuar em mercados formais e, em especial, acessar as políticas de compras institucionais. A construção social de sistemas territoriais de vigilância sanitária representa, em muitas situações, o único caminho viável para que diversas agroindústrias familiares atuem em mercados formais. Nesse domínio, já se tem experiências territoriais inspiradoras, com destaque para criação e gestão de marcas coletivas, de natureza territorial, por organizações da agricultura familiar e consórcios públicos intermunicipais (Tecchio et al., 2023).
Um dos maiores gargalos nessa área reside na inexistência ou inadequação dos Sistemas de Inspeção Municipal (SIM) para os casos de transformação de produtos de origem animal. Para tanto é central rever as legislações municipais, pois a maioria se tornou obsoleta em função de mudanças operadas na esfera federal. Além disso, muitos municípios sequer têm a regulamentação dos SIM e, com frequência, os profissionais dos serviços públicos de assistência técnica e extensão rural, quando presentes, conhecem superficialmente a legislação. Outro entrave reside na falta de recursos financeiros para contratar profissionais da área para operar o SIM e orientar famílias agricultoras que transformam produtos agroalimentares para fins comerciais.
A alternativa que tem ganhado expressão nos últimos anos nesse domínio é a construção de sistemas territoriais de vigilância sanitária associados ao registro de marcas coletivas, que podem fazer referência a algum atributo territorial. Na maioria das vezes, esses sistemas estão ligados a iniciativas de associações ou cooperativas da agricultura familiar e, mais recentemente, a consórcios públicos intermunicipais. Nesses últimos casos, algumas administrações municípios recorrem à contratação compartilhada de profissionais para operar o sistema de vigilância sanitária municipal, em especial no que se refere ao processamento de produtos de origem animal.
Duas políticas públicas com remarcado apelo territorial são o PAA e o PNAE. Ambas compõem o denominado mercado institucional e preveem aquisições de alimentos da agricultura familiar a serem destinados, dentre outros, para órgãos públicos de caráter social e escolas de ensino fundamental. É sabido que essas duas políticas incentivaram a criação de pequenas cooperativas de agricultores familiares em diversos territórios, cujo propósito principal consiste em organizar e facilitar a oferta conjunta de alimentos para o PAA e PNAE (Estevam, Mior, 2014).
Por fim, uma iniciativa que tem aumentado sua incidência tem a ver com as Indicações Geográficas (IG). O estudo de Milano e Cazella (2022) discute os desafios que cercam a constituição de IG em países como o Brasil, cuja tradição no tema é insipiente. O desconhecimento na matéria da maioria dos consumidores e das próprias organizações sociopolíticas da agricultura familiar sugere cautela, em especial, de intervenções de registros, por vezes, apressadas, sem um aparato institucional na escala territorial capaz de dar continuidade à valorização do produto ou serviço contemplado por uma IG. Associar essas inciativas a propósito de valorizar outros atributos territoriais, conforme preconiza o enfoque da CBST, representa um caminho promissor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo partiu dos preceitos teórico-metodológicos da Cesta de Bens e Serviços Territoriais para introduzir a noção de recurso territorial específico no debate sobre o desenvolvimento territorial sustentável e, de forma particular, da territorialização de políticas públicas voltadas para a agricultura familiar brasileira. Um dos aspectos diferenciadores do enfoque da Cesta consiste em contemplar as distintas formas de prestação de serviços necessárias para que recursos territoriais específicos sejam ativados e passem a ser valorizados por consumidores do território e de fora. O acesso de produtos a canais de comercialização formais depende de um conjunto complexo e imbricado de serviços territoriais. Algumas experiências de associações ou cooperativas de agricultores familiares e de consórcios públicos intermunicipais gerem marcas coletivas que contribuem para que um conjunto de unidades agrícolas familiares vendam seus produtos em mercados formais.
Apoiar os principais canais de comercialização dessas unidades familiares, com foco naqueles que conformam o mercado territorial (feiras, mercados públicos, vendas diretas, sacolão...), figura como uma relevante ação de territorialização de políticas públicas. No tocante à territorialização das políticas públicas é inegável a paulatina perda de protagonismo da parte das organizações territoriais no controle social, execução e no aprimoramento constante de políticas já consolidadas. Identificar as principais razões desse cenário e se inspirar nos procedimentos criativos de especificação de recursos territoriais representam tanto temas de pesquisa quanto de inspiração para ações de promoção do desenvolvimento territorial sustentável.
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